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Governador questiona lel que cria obrigacao para estatal elétrica

O governador de Santa Catarina, Eduardo Pinho Moreira (PMDB), guizou acéo diretade
inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal para questionar aLei estadual 17.145/2017, que
obriga as Centrais El étricas de Santa Catarina (Celesc) ainvestirem, anualmente, o percentual minimo
de 20% dos recursos no Programa de Eficiéncia Energética nas unidades consumidoras rurais do estado.

Naacdo, o governador sustentaque alel estadual fere o artigo 21, inciso XllI, alinea“b”, da
Constituicdo, segundo o qual compete a Unido explorar, diretamente ou mediante autorizacdo, concessao
OU permissao, 0s Servigos e instalagdes de energia el étrica e o aproveitamento energético dos cursos de
agua, em articulacéo com os estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos.

“Em atencéo a competéncia constitucional, o Congresso Nacional editou as Leis 9.427/1996, que institui
aAgénciaNaciona de Energia Elétrica (Aneel) e disciplina o regime das concessdes de servicos
publicos de energia el étrica, assim como a 10.295/2001, Lei da Eficiéncia Energética’, explica.

Sustenta também que alei estadual afronta o artigo 175 da Constituicéo, que, segundo Moreira, reserva a
Uni&o a competéncia paralegislar sobre regime de concesséo ou de permissao desses servicos, e que tal
prerrogativajafoi exercidacom aedicdo dalLei 8.987/1995.

“N&o pode um ente federado regulamentar servico afeto a outro ente, segundo norma de distribuicdo de
competéncia prevista na Constituicéo Federal”, ressalta Moreira.

O governador lembra que o STF julgou procedente a ADI 2.340, gjuizada contralel do estado de Santa
Catarina que criava obrigagdes para 0 concessionario do servico de fornecimento de agua. O fundamento
dainvalidade daguela norma, ressalta a agéo, € que o estado ndo pode legislar sobre servico que é de
competéncia municipal. Pede assim a declaragdo de inconstitucionalidade da Lel 17.145/2017. O relator
da acdo € o ministro Edson Fachin. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STF-.
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